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Orçamento participativo da educação:
limites e possibilidades na experiência de

União da Vitória/PR

Participative financing plan of education:
limits and possibilities of the experience of

União da Vitória/PR

Andréa Barbosa Gouveia*

RESUMO

O presente artigo discute a questão da democratização do Estado a partir da
análise da experiência da cidade de União da Vitória/ PR no desenvolvimento
do Orçamento Participativo (OP) e, especialmente, do Orçamento
Participativo da educação. Este desdobramento temático no campo da edu-
cação, confere uma peculiaridade a esta experiência e provoca o debate, tanto
em relação à efetividade do controle popular sobre o Estado, quanto em
relação à possibilidade do OP instituir uma discussão mais substantiva da
política pública. Ao longo do texto procura-se cotejar os limites e as possi-
bilidades deste processo.
Palavras-chave: democracia, política educacional, financiamento da educa-
ção.

ABSTRACT

The present article discusses the subject of democratization of the State
with the analysis of the development of Participative Financing Plan of

* Professora do Departamento de Planejamento e Administração Escolar, Setor
de Educação da UFPR. Mestre em Educação pela USP. andreabg@ufpr.br



GOUVEIA. A. B. Orçamento participativo na educação:...

Educar, Curitiba, n. 22, p. 221-240, 2003. Editora UFPR222

Education experience in the city of União da Vitória/PR. This thematic
unfolding in the field of education can reveal the peculiarity of this experience
and provokes the debate, as much as in relation to effectiveness of popular
control on State, as in relation to the possibility of Participative Financing
Plan possibility institute a more substantial discussion of public politics.
Along the text it tries to compare the limits and possibilities of this process.
Key-words: democracy, education politics,  financing of education.

A democratização do Estado e o controle público nas definições sobre
a ação estatal são aspirações antigas que ganham, ao final do século XX,
novas possibilidades no cenário brasileiro. Do ponto de vista dos marcos
institucionais nascidos do processo de redemocratização do país, as deter-
minações, previstas na Constituição Federal de 1988, acerca de diferentes
espaços de participação política, são o ponto inicial para o aparecimento de
conselhos de diferentes tipos, que articulam a sociedade civil e o Estado na
discussão e na fiscalização de políticas públicas. Porém, para além desta
prática conselhista, a década de 90 vê se consolidar um outro tipo de arti-
culação entre sociedade civil e Estado, em diferentes municípios brasilei-
ros. Especialmente, para discutir o orçamento público, institui-se em Porto
Alegre, no final da década de 80, e se expande para outros municípios, um
processo denominado Orçamento Participativo,1 que incorpora práticas de
constituição de conselhos de definição de políticas, com uma forma nova
de mobilização direta da população, para debater e definir investimentos
nos seus locais de moradia.

No âmbito da educação, a questão do controle público sobre as defi-
nições de políticas para a área é, também,  uma formulação histórica dos
educadores que se expressa, por exemplo, no inciso IV, do Artigo 206, da
Constituição de 1988, que institui a gestão democrática do ensino público
como princípio para a organização da educação nacional. A partir deste
dispositivo, a discussão sobre a necessidade da democratização da escola
via conselhos escolares, eleição de diretores e da democratização do siste-
ma por meio de práticas participativas de planejamento e gestão alimenta-
ram a década de 90.

O presente artigo analisa a experiência do município de União da Vitó-
ria/PR, na gestão 1997-2000, que incorpora estas duas discussões, a de-
mocratização da definição do orçamento público e a democratização da

1 Ao longo do texto usar-se-á apenas OP.



GOUVEIA. A. B. Orçamento participativo na educação:...

223Educar, Curitiba, n. 22, p. 221-240, 2003. Editora UFPR

gestão da educação, pois neste período a cidade institui o Orçamento
Participativo e cria uma derivação peculiar deste processo, o Orçamento
Participativo da Educação. O objetivo central do debate neste artigo é de
apontar elementos que permitam avaliar os limites e possibilidades do pro-
cesso de democratização da gestão, via participação popular no debate so-
bre o orçamento público.

O orçamento participativo no Brasil: a repolitização da esfera pú-
blica

Compreender a experiência de participação popular da cidade de União
da Vitória, exige que a situemos como derivada de uma forma particular de
proposta de participação da população na definição sobre o orçamento, qual
seja, aquelas experiências que são articuladas por partidos do campo de-
mocrático popular (PT, PSB, por exemplo).  Certamente, tal definição me-
receria uma intensa discussão sobre o seu significado. Entretanto, não é
possível fazê-la neste artigo, o que torna fundamental chamar a atenção
para o fato de que, sob o nome Orçamento Participativo não se encontram
apenas propostas do campo democrático popular.2

Para caracterizar o OP que deriva de propostas de partidos democrá-
tico populares, em especial do Partido dos Trabalhadores, propostas estas
que tomam como referência inicial a experiência de Porto Alegre, serão
tomados os seguintes elementos, como características básicas deste pro-
cesso: quem inicia o processo de debate do orçamento público; qual é a
forma de participação da população; sob que critérios os recursos são dis-
tribuídos; a capacidade da população avaliar o próprio processo e o resulta-
do dos debates; qual é o grau de autonomia da população frente ao proces-
so de debate.

O primeiro elemento a ser considerado, certamente, é que a maior
parte das experiências em curso tem no executivo o ponto de decisão e de

2 Há prefeituras de partidos conservadores como PFL, PPB e partidos de centro
como PMDB que desenvolvem práticas de consulta à população para construção do orça-
mento municipal.
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articulação do processo de debate sobre o orçamento. A idéia de que o OP
é um instrumento importante de democratização do Estado tem sido toma-
do como um dos eixos das campanhas dos candidatos do PT, no que ficou
conhecido como Modo Petista de Governar. Tal compromisso com a de-
mocratização do Estado, via democratização de, pelo menos, parte da dis-
cussão sobre o orçamento municipal, encontrava-se na proposta de gover-
no em União da Vitória.

A única exceção, quanto a origem do processo está na cidade de
Porto Alegre, onde o movimento popular tem um papel decisivo na propos-
ta do OP. Avritzer, ao analisar a experiência de Porto Alegre, destaca o
papel do governo municipal na viabilização do OP, entretanto, nunca como
uma mera concessão de poder, pois, segundo o autor:

Sem a contribuição decisiva da administração do PT na implementação da
proposta, ela não teria se tornado realidade, mas é igualmente correto
afirmar que a ausência do tema orçamento da proposta do governo do PT
para a prefeitura de Porto Alegre demonstra que a identificação do tema
orçamento foi obra do movimento comunitário (AVRITZER, 2002, p. 30).

Avritzer refere-se ao primeiro governo do PT em Porto Alegre, no
qual apesar da questão da participação popular já se manifestar como com-
promisso de gestão, ela ainda não tinha ênfase na questão do orçamento.
Segundo o autor o “primeiro documento em que aparece a expressão Orça-
mento Participativo é um documento da Uampa3 em 1986” (AVRITZER,
2002, p. 28), pois a discussão petista, que embasava a proposta de gover-
no, nesse momento voltava-se para a organização de Conselhos Populares.
É o mesmo autor que afirma quanto ao processo em Porto Alegre:

O PT não tinha originalmente uma proposta de orçamento participativo,
mas apenas uma proposta genérica de governo participativo. (...) quatro
passos em direção à constituição do orçamento participativo coincidiram

3 União das Associações de Moradores de Porto Alegre – Uampa.



GOUVEIA. A. B. Orçamento participativo na educação:...

225Educar, Curitiba, n. 22, p. 221-240, 2003. Editora UFPR

no começo da administração Olívio Dutra:4 a preocupação do movimento
comunitário com o controle do orçamento e sua definição em nível local; a
ênfase dada pelo Partido dos Trabalhadores à participação em conselhos;
e a iniciativa descentralizada de diversas secretarias, inclusive a secretaria
de planejamento, de encorajar a participação popular e, pouco depois, a
iniciativa de centralizar todas as formas de participação na Coordenação
de Relações com a Comunidade. (AVRITZER, 2002b, p. 574-575)

Cabe lembrar que tal debate se faz no final da década de 80, quando o
que está em pauta no conjunto das reivindicações do movimento popular,
do movimento sindical, dos partidos de esquerda que estão se reorganizan-
do, é a democratização das relações entre Estado e sociedade. A própria
fundação do PT se faz sob a égide destes temas e, portanto, a proposta do
governo petista, eleito em Porto Alegre nesse período, tomará o controle
público do Estado pela sociedade como questão central na sua estratégia de
governo.

Destarte, quando Avritzer destaca a negociação entre o governo Olívio
Dutra e o movimento popular em Porto Alegre, para definição da necessi-
dade de discutir o orçamento municipal, o que está em questão é a via de
mão dupla no processo de construção do OP nessa primeira experiência,
uma vez que, é o movimento popular organizado que coloca o acento da
participação naquilo que considera central na ação do Estado – o orçamento
público –, mas também há um movimento do próprio poder público muni-
cipal em reorganizar a forma de fazer política pública para viabilizar a dis-
cussão com a população. Portanto, inspiradas nesta primeira5 e original
forma de articulação entre Estado e sociedade, dezenas de cidades constro-
em OPs próprios, por iniciativa, predominantemente, do poder executivo.

A forma de participação da população neste processo, segundo ele-
mento de caracterização do OP, supõe “regras claras, públicas e conheci-
das como garantia de universalidade e confiabilidade do processo” (CARVA-

LHO, 2000, p. 36). A idéia de universalidade, diz respeito à participação, ou

4 Olívio Dutra foi eleito prefeito de Porto Alegre nas eleições municipais de 1988.
5 Vários autores vão destacar experiências anteriores a de Porto Alegre como

marcos da participação popular, especialmente Lages (RS) e Piracicaba (SP), entretanto
entende-se que apesar de importantes, tais experiências são diferentes do processo instituído
em Porto Alegre e este último tem influência determinante na década de 90 no Brasil.
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seja, as experiências de OP organizam-se a partir de regras de participação
que possam contemplar o conjunto da população da cidade. Por isso, a
população é chamada a discutir na sua região ou sobre um tema que tenha
relação mais direta com seus interesses imediatos. Isto tem relação com o
grau de organização da sociedade civil, dos movimentos populares e com a
possibilidade de pensar a participação popular não só nesta discussão, mas
no conjunto de espaços como conselhos e similares, nos quais se discutem
políticas públicas.

No sentido de procurar instituir formas amplas de participação da
população no debate acerca das definições orçamentárias, a utilização de
uma divisão geográfica da cidade está presente em todas as cidades onde
há OP. Tal divisão, pauta-se pela organização de reuniões ou plenárias em
bairros ou regiões, a depender do tamanho da cidade. Um caso curioso é o
de Icapuí – CE, onde a metodologia de discussão do OP prevê uma etapa
anterior às Plenárias Comunitárias, momento este denominado mobilização.
Esta, consiste na visita, pela equipe do OP, à comunidade, para movimentar
a população para as reuniões e levantar previamente as prioridades do local.
O resultado desta pesquisa inicial serve como parâmetro para discussão na
plenária. Esta é uma das dinâmicas, entre muitas, que comprova aquilo que
Avritzer afirma acerca da democracia deliberativa, ou seja, ela se constrói
com diferentes possibilidades locais e atuação de diferentes sujeitos.

Ainda pensando nas formas construídas nas diferentes cidades para
buscar a universalização da participação, destaca-se a incorporação de Ple-
nárias Temáticas de diferentes formas em cada cidade. Neste sentido, são
exemplos interessantes: Belém/PA, onde na gestão 97-00, foram realizadas
três plenárias temáticas: 1) Saúde para Todos, 2) Dar um Futuro às Crian-
ças e Adolescentes, 3) Infra-Estrutura Urbana e Desenvolvimento Econô-
mico, além do chamado OP da juventude, que é, de certa forma, também
temático. Belo Horizonte/MG, onde na gestão 97-00, além de plenárias
temáticas realizava-se um OP-Habitação. União da Vitória/PR, gestão 97-
00, a plenária temática tomou uma forma muito específica de separação de
uma parte dos recursos de investimento para discussão exclusiva com a
comunidade escolar, o chamado OP-Educação.

Enfim, a forma que as temáticas vão se definindo em cada local de-
pende das dificuldades, das necessidades e da organização de cada espaço
e revelam a diversidade de soluções para ampliar as possibilidades de dis-
cussão das questões.



GOUVEIA. A. B. Orçamento participativo na educação:...

227Educar, Curitiba, n. 22, p. 221-240, 2003. Editora UFPR

Outra dimensão da discussão sobre as formas de participação da po-
pulação, diz respeito ao quanto tal participação é direta ou representativa.
Esta participação é direta no momento das plenárias, mas também é repre-
sentativa nos Conselhos do OP, de forma que não é possível caracterizar
este processo exclusivamente como construção de uma democracia direta,
mas é preciso considerá-lo como um processo mais complexo no interior
da democracia representativa. Ele articula espaços de democracia direta
com novas formas de representação e ainda uma interseção com o aparato
institucional da democracia representativa, uma vez que, para que o OP se
torne ação, as prioridades da comunidade precisam compor a peça orça-
mentária a ser remetida ao Legislativo.

 A participação direta tem sua realização no âmbito das plenárias ge-
rais ou temáticas nas quais o critério para participação é de interesse no
tema ou local de moradia. A nova instância representativa, criada pelo OP,
são os Conselhos, estes têm a tarefa de montar o formato final da proposta
orçamentária e, mais que isto, negociar e ajustar as prioridades entre as
regiões. O Conselho discute a versão final da LDO e da LOA com base em
critérios definidos, no âmbito do próprio Conselho, no início do processo.
A composição dos Conselhos do OP é, predominantemente, resultado da
eleição de delegados nas plenárias regionais e temáticas, mas incorpora
também representantes de segmentos organizados da sociedade civil. É
este o caso, por exemplo, de Belém/PA onde, além de delegados titulares e
suplentes eleitos nas plenárias, o Conselho é formado por um titular e um
suplente de cada Sindicato de Servidores Públicos Municipais e um titular e
um suplente para cada entidade geral do movimento popular da cidade. Em
todos os Conselhos também estão presentes representantes do Executivo,
sob diferentes composições; em Medianeira/PR, por exemplo, existem três
representantes para o Executivo num conselho de mais de 40 membros.
Em Icapuí/CE dos 19 representantes no Conselho, nove devem ser do
Executivo. Em Belo Horizonte/MG, o Conselho segue a regra da paridade
entre representantes do poder público e da sociedade civil. Na maior parte
dos Conselhos, os representantes do poder público não têm direito a voto.

Este último aspecto é crucial para avaliar o poder efetivo de delibera-
ção da população. A correlação de forças no interior dos Conselhos define,
de certa forma, o grau de controle que a comunidade pode exercer sobre o
Poder Público. Mesmo com esta regra do Poder Executivo não votar no
Conselho do OP, deve-se considerar que os representantes do governo são



GOUVEIA. A. B. Orçamento participativo na educação:...

Educar, Curitiba, n. 22, p. 221-240, 2003. Editora UFPR228

importantes interlocutores, uma vez que, detêm uma parcela considerável
das informações sobre o município, sobre o processo do orçamento, sobre
as dimensões técnicas das obras, enfim informações que mesmo se demo-
cratizadas ao longo do processo são altamente relevantes no processo de
argumentação. Com isto, evidencia-se que quando se fala em um certo
apoio técnico não se está desconsiderando que os representantes do gover-
no são sujeitos ativos nas disputas políticas. Este caráter híbrido do Conse-
lho do OP, e mesmo do conjunto de plenárias, onde estão estado e socieda-
de, disputando posições e construindo novos consensos, é o cerne da ino-
vação, posto que esta relação se constrói num espaço que não é estatal,
mas é público. É da sociedade civil, mas não é parte do mercado. Neste
sentido, podemos identificá-lo como esfera pública na acepção habermasiana6

e que tal espaço exige outra racionalidade nas decisões.
O terceiro elemento a ser considerado é o da existência de critérios

para definição de demandas. Isto se relaciona à clareza nas regras, mas,
também, assegura elementos para garantia de equidade de distribuição de
recursos, de forma a que no OP se busque “compensar as carências na
oferta de serviços e equipamentos públicos entre as diversas regiões” (CAR-

VALHO, 2000, p. 39). Esta dimensão de uma certa objetividade dos critéri-
os, de uma racionalização da distribuição dos recursos é reiteradamente
destacada por autores que analisam a experiência de OP em Porto Alegre.
Feddozzi é um destes autores que vê, nas regras definidas previamente
para distribuição de recursos, a grande possibilidade do OP:

Ao primar por regras universais e previsíveis de participação e por critérios
objetivos e impessoais para a seleção das prioridades apontadas pelas
comunidades, o OP estabelece uma dinâmica de acesso aos recursos
públicos, que se opõe ao particularismo da “justiça casuística”, isto é da
prática de distribuição de favores sem atenção às normas universais
necessárias à cidadania, como prática tradicional que caracteriza a gestão
pública brasileira. (FEDOZZI, 2000, p. 68-69)

6 Para Habermas, o espaço público é a “esfera cujo locus de organização é o
espaço entre a sociedade civil e a autoridade estatal” (AVRITZER, 1996, p. 31).
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Esta definição da distribuição de recursos, ainda que diminua o
casuísmo, incide em dois problemas: 1) a definição do montante de recur-
sos a serem discutidos durante o processo do OP. Via de regra, as experi-
ências registradas apontam para a discussão dos recursos de investimento,
que são certamente a menor parte de qualquer orçamento. Isto não parece
constituir um mal em si, mas é, evidentemente, um limite a ser ultrapassado
posto que há nos recursos de manutenção uma ampla margem de manobra
dos governantes. Se a proposta é de controle social sobre a ação do Estado,
a parte maior do orçamento deve ser  também passível de discussão, mes-
mo que isto mexa com rotinas já arraigadas na administração pública. 2) a
própria definição de como os recursos destinados ao OP serão distribuídos
entre as comunidades, e em que medida o próprio Executivo ou o Legislativo
terão autonomia frente ao OP, para identificar investimentos específicos.

As formas de enfrentamento deste último problema são muitas, a ques-
tão de critérios universais assegura unidade às experiências, a partir de uma
diversidade considerável de formas de execução dessa discussão. Em Belo
Horizonte/MG, por exemplo, os critérios incorporam a noção de qualidade
de vida com a utilização de um “Índice de Qualidade de Vida Provisório,”7

aplicado anualmente, que define a proporção de recursos disponíveis para
cada região. Em diferentes municípios como Chapecó/SC, Porto Alegre/
RS, União da Vitória/PR e outros, os critérios incorporam a composição de
prioridade dada pelas pessoas presentes nas plenárias a cada demanda,  ta-
manho da população de cada região da cidade, carência dos serviços ou
obras em discussão, para por meio de um sistema de pesos e notas chegar
a um índice de distribuição de recursos. Todas as experiências constroem
formas de tornar esta disputa por recursos escassos, um processo que se
paute em regras transparentes de decisão, nas quais os critérios de divisão
de recursos são uma parte do processo, combatendo o tradicional clientelismo
e favoritismo tão impregnado na administração pública brasileira.

Um quarto elemento de caracterização das experiências é a capacida-
de que a população tem de monitorar e avaliar o próprio processo e o
resultado dos debates. Tal monitoramento exige o acompanhamento pela
comunidade da execução do orçamento no ano subseqüente à discussão no
OP, de forma que possa avaliar os resultados e a qualidade dos serviços

7 Avritzer informa que o índice de qualidade de vida é o resultado de uma equação
que considera os seguintes elementos: população da região, renda média da região e um divisor
constante. (AVRITZER, 2002)
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prestados ou obras executadas. Esta dimensão do acompanhamento e ava-
liação aparece, por exemplo, em União da Vitória/PR, onde cada obra  pas-
sava por uma vistoria dos delegados do OP antes de ser entregue à popula-
ção.

O quinto elemento fundamental na caracterização das experiências do
OP diz respeito à existência de momentos em que a comunidade discute
sem a presença do poder público, o que exige que o movimento popular se
organize, mesmo que não em suas formas tradicionais, como associação
de moradores e equivalentes, mas que as pessoas das comunidades se reú-
nam para preparar-se para as plenárias que indicarão efetivamente as prio-
ridades. Um exemplo deste procedimento é do OP de Porto Alegre. Os
relatos sobre o OP da capital gaúcha demonstram que o nível de detalhamento
que a comunidade precisa chegar para indicar a obra a ser priorizada – os
delegados devem entregar por escrito a obra definida na sua comunidade
com o local preciso em que ela deve ser feita – exige um debate bastante
explícito pela população envolvida em cada definição. Este momento autô-
nomo das comunidades não está presente em todos os relatos de experiên-
cias e talvez seja uma diferença fundamental na discussão da relação entre
o Executivo e o movimento popular. Em União da Vitória/PR tal prática não
aconteceu ao longo dos quatro anos de implementação do OP.

Tal apresentação procurou evidenciar que o OP possibilita construir
um espaço que não é parte do aparelho do Estado e que as diferentes expe-
riências podem avançar, mais ou menos, em relação a democratização do
controle do Estado, quanto mais o OP se constitua como um espaço da
esfera pública, ou seja, entre o estatal e os espaços privados da sociedade
civil. Evidentemente, é sempre preciso reforçar que tais elementos têm
desenvolvimentos peculiares em cada localidade, ao mesmo tempo em que
apresentam aspectos de desenvolvimento metodológico que lhes dão uni-
dade.

O OP em União da Vitória e os recursos para educação

O Orçamento Participativo em União da Vitória, como de certa forma
já se anunciou, foi fruto da ação do poder executivo municipal, posto que
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era um dos eixos da campanha do candidato do Partido dos Trabalhadores,
eleito para a gestão 1997-2000. Na sua metodologia geral, estava presente
a articulação entre instâncias de participação direta da comunidade (plená-
rias nas regiões) e instâncias representativas (reuniões de delegados e o
conselho do OP), assim como a preocupação da definição de certa objetivi-
dade nos debates a partir da existência de diretrizes técnicas para investi-
mento. Nesta questão, cabe destacar que estas diretrizes são fruto do deba-
te dos delegados e dos Conselheiros do OP e não diretrizes existentes a
priori, não obstante as normas de segurança e afins terem sido considera-
dos neste debate com a população. Para ilustrar tal procedimento, em 2000,
por exemplo, algumas das diretrizes técnicas foram: “apoio à cultura,  apoio
à produção, áreas de lazer, centros comunitários, conserveiros, educação,
estradas na zona rural, horas máquina, iluminação pública, pavimentação,
reassentamento urbano, saúde, telefonia, tubulação.” (UNIÃO DA VITÓRIA,
1999, p. 24). Para cada um destes temas definiram-se critérios de abrangência
e o perfil das obras ou serviços passíveis de serem priorizados de forma a
orientar a aplicação dos recursos. No caso da educação, as diretrizes afir-
mam que:

No grande tema educação contempla-se: Escolas de Ensino Fundamental
(pré a 4ª séries). Centros de Educação Infantil. Centro Universitário.As
prioridades das comunidades que podem ser contempladas são:Compra
de terrenos em unidades que possam centralizar maior demanda e que hoje
haja necessidade real de expansão. Deve estar dentro do plano de expansão
da SEMED ou Ação Social. Reforma de prédio (instalação elétrica,
hidráulica, muro, coberturas, pintura, cancha de esportes, calçadas, etc).
Ampliação (salas de aula, sala para biblioteca, áreas de estudo, sala da
direção etc). Novas escolas – só serão construídas novas escolas onde
houver demanda de alunos que não estejam sendo atendidos pelo sistema.
(UNIÃO DA VITÓRIA, 1999, p. 25)

Além da definição de diretrizes técnicas, a metodologia do OP em
União da Vitória previa a definição de critérios para distribuição de recur-
sos. Tais critérios eram construídos de forma matemática, ou seja, basea-
dos em um conjunto de elementos e pesos que ao se articularem permitis-
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sem hierarquizar as demandas e definir as obras a serem realizadas em cada
região da cidade e o percentual de recursos a serem aplicados.

Do ponto de vista dos elementos propostos como caracterizadores do
OP, o único que não está presente em União da Vitória é a previsão de
momentos em que a comunidade discute sem a presença do poder público.
O OP em União da Vitória dependia, no conjunto do processo, da interven-
ção e mobilização da equipe do OP, portanto, da ação afirmativa do poder
público. Evidentemente, isto é um limite se o desafio for a efetividade do
controle do Estado pela população, posto que, mudando o executivo a dis-
cussão pública do orçamento pode ser mais facilmente interrompida.8

Apesar de interessar caracterizar o OP em União da Vitória como
mais uma experiência do conjunto da ação do campo democrático popular
e, neste sentido, mostrar o que ela tem em comum com as outras. Interes-
sa mais, do ponto de vista do debate sobre as possibilidades da ampliação
da democracia deliberativa,9 analisar o que tal experiência tem de peculiar e,
neste sentido, que contribuição a metodologia desenvolvida aí tem para
disponibilizar ao debate geral.

União da Vitória, a partir do segundo ano da gestão, instituiu um ele-
mento novo na metodologia do OP que atendia a uma demanda local. Há,
em muitos OPs, a organização de plenárias temáticas, como já apresenta-
mos no item anterior deste texto. Porém em União da Vitória mais que
plenárias temáticas, a inovação foi a criação de um OP paralelo, o Orça-
mento Participativo da educação. Ele pode ser considerado paralelo, posto
que o executivo reservou uma parte dos recursos para serem discutidos
exclusivamente entre a comunidade escolar.10

O OP-Educação é fruto da  I Conferência Municipal de Educação,
que ocorreu em junho de 1998, com a presença de todos os profissionais
da rede municipal de educação infantil e de ensino fundamental. Esta Con-
ferência fez um balanço das necessidades do município e definiu eixos de

8 A fragilidade do processo de debate centrado na ação do Estado, comprova-se
em União da Vitória, posto que tal processo é extinto em 2001 com a mudança de prefeito.
O prefeito da gestão em análise não foi reeleito.

9 Toma-se aqui o termo democracia deliberativa, no sentido construído por Avritzer,
como uma prática que busca avançar de forma substantiva na construção democrática a partir
da possibilidade dos sujeitos atuarem na esfera pública numa perspectiva argumentativa. Ou
seja, uma prática democrática que supere o simples reconhecimento da vontade da maioria
por meio da instituição de espaços de debate público.

10 Em todos os outros casos estudados, as plenárias temáticas disputam com as
plenárias por localização geográfica o mesmo montante de recursos.
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atuação da gestão. A questão do OP aparece, na Conferência, no momento
de discussão das condições físicas e materiais das escolas. Ainda não como
a idéia de um OP específico, manifestam-se, na plenária final da Conferên-
cia,  posições contestando o espaço que a educação tinha no OP e na gestão
como um todo. Dada a precariedade real de uma significativa parte dos
equipamentos escolares, a reivindicação dos profissionais da educação era
legítima e o encaminhamento dado pela gestão foi o de destinar um percentual
dos recursos de investimento do OP-Geral, para uma discussão específica
da educação. Importa salientar que estes recursos de investimento deveri-
am ser, ao longo da gestão, agregados ao montante da receita obrigatória
para educação.11 Isto por uma razão prática, qual seja, os recursos consti-
tucionalmente vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino eram
insuficientes para a efetivação de um projeto de educação de qualidade.

O processo foi discutido no âmbito da Secretaria Municipal da Edu-
cação – Semed, com o apoio da equipe do OP-Geral e consistia em reuni-
ões por escola e centro de educação infantil para a apresentação do OP,
prestação de contas do exercício anterior (OP e outras questões do orça-
mento da prefeitura) e escolha de três prioridades para investimento dos
recursos. Após a rodada de reuniões, realizava-se a Assembléia do OP-
Educação, na qual se definiam cinco prioridades municipais para educação,
além da distribuição de recursos para as escolas. Assim como no OP-
Geral, os critérios de distribuição dos recursos entre as escolas eram com-
postos de forma matemática:

Peso 5 - posição da prioridade na escola: prioridade 1, nota 5; prioridade
2, nota 4; prioridade 3, nota 3. Peso 4 - carência do item na escola:  de 0%
a 20%, nota 5; de 20% a 40%, nota 4;  de 41%  a 60%, nota 3; de 61% a
80%, nota 2; de 81% a 100%, nota 5. Peso 3 - ênfase na qualidade:
material pedagógico, 5; material esportivo, 4; espaço físico, nota 3. Peso
2 - população de alunos na escola: 400 a 500, nota 5; 300 a 400, nota 4;
200 a 300, nota 3, 100 a 200, nota 2; menos de 100, nota 1. (UNIÃO DA

VITÓRIA, 1998)

11 A destinação obrigatória segundo a Constituição Federal é de 25% da receita de
impostos, mais 100% dos recursos do Fundef, mais 100% dos recursos de convênios especí-
ficos.
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Tanto no OP-Geral quanto no OP-Educação, havia um acompanha-
mento do processo de votação do orçamento público na Câmara Municipal,
assim como o decorrente acompanhamento da execução do orçamento, do
andamento das obras e da qualidade do resultado.

Para compreender os limites e possibilidades desta metodologia, é
necessário que se observe como os recursos foram distribuídos após o
debate com a população. A tabela 1 apresenta a distribuição final dos recur-
sos discutidos no âmbito do OP-geral, nos 4 anos da gestão. Observe-se
que do primeiro para o segundo ano, os recursos destinados à educação
diminuem e nos dois últimos anos  crescem vertiginosamente. Tal variação
é decorrente das próprias regras instituídas no processo pois, quando o
OP-Educação é criado em 1999, o OP-Geral define que educação não de-
verá entrar no debate, posto que, já há um outro espaço para isto. Entretan-
to, no ano seguinte, a comunidade escolar vem de forma mais articulada
participar do processo e recoloca no debate a necessidade de destinação de
recursos para educação pois, no OP-Educação, os recursos deveriam ser
destinados, prioritariamente, para material de consumo e parte da demanda
das escolas era para reforma e construção. A distribuição de recursos no
OP-Educação está na tabela 2.

TABELA 1 - DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS DO OP-GERAL, UNIÃO DA VITÓRIA,
1997-2000, EM VALORES REAIS, IGPM DE MAIO DE 2002

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA, 1997-2000.
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TABELA 2 - RECURSOS PARA EDUCAÇÃO, OP-GERAL E OP-EDUCAÇÃO, UNIÃO
DA VITÓRIA, 1997-00, EM VALORES REAIS, IGPM DE MAIO DE 2002

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA, 2000.

Tais indicações, sobre os resultados do debate sobre o orçamento em
União da Vitória, permitem que avance um pouco na tarefa proposta inici-
almente: quais são os limites e possibilidades deste processo?

Na discussão com a população, a instituição do debate e a atuação
organizada da comunidade escolar, principalmente do envolvimento de di-
retores e de dirigentes sindicais, levaram a uma ampliação considerável dos
recursos para a educação no âmbito dos recursos para investimento discu-
tidos no OP.

Cabe ressaltar que o desenvolvimento peculiar do debate temático no
OP de União da Vitória deixa uma contribuição do ponto de vista do desen-
volvimento metodológico da participação popular no debate orçamentário,
no sentido que, ao instituir um processo paralelo, apresentou-se nesse
município uma possibilidade de tomar o debate da política pública de forma
mais substantiva. Ou seja, a população que participou de plenárias nas cre-
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ches e escolas de certa forma foi incentivada a pensar sobre os problemas
educacionais do município. Entretanto, talvez tal aprofundamento se deu
ao custo da perda do olhar sobre a totalidade das questões que afligem a
cidade. Tal impasse foi pouco discutido pelos dirigentes do processo, que
viam esta migração da comunidade escolar do OP-Educação para o OP-
geral como uma aprendizagem:

Hoje, em termos de processo eu fico com o OP-Geral , o OP-Educação até
serviu como isca. Valeu a pena porque eles foram para o orçamento geral.
O OP-Educação chegou a esvaziar em uma altura, porque desmotivou.
Tanto que no último ano, o número de participantes na escola, para a
discussão do OP-Educação, tinha peso, era um dos critérios para motivar
a participação. Só que nesta altura, esta mesma comunidade já havia
entendido que o jeito dela buscar recurso era no OP-Geral, o OP-Educação
era o “opzinho”, que tinha pouco recurso.12

Por outro lado, é possível afirmar que os pais e a comunidade escolar
em geral podem ter ido às plenárias do OP-Geral apenas para ajudar a
escola e não para discutir a cidade. O aporte menor de recursos, com uma
definição a priori do Executivo de que os recursos deveriam ir para com-
pra de material didático, como forma de garantir investimentos na qualida-
de de ensino, não permitiu um processo no qual a comunidade tomasse
esta decisão e por isto forçou a migração para o OP-Geral na busca de
resolver os problemas visíveis e imediatos das escolas. Isto, de certa for-
ma, pode ser compreendido por uma visão vanguardista das equipes, que o
tempo todo sentem a pressão entre instituir a participação popular como
princípio, mas não deixar que esta participação popular leve a decisões
erradas.

Entretanto, é possível reconhecer que o espaço de debate no proces-
so do OP-Geral foi ocupado, ao mesmo tempo em que existiam critérios
objetivos de distribuição de recursos. Esta dimensão de repolitização do

12 Entrevista com membro da gestão 1997-2000. Optou-se por omitir a referên-
cia, tendo em vista que, neste trabalho, interessa a perspectiva da gestão e não das pessoas
individualmente. No caso do prefeito, a opção foi de identificá-lo, pois este ocupa um cargo
eletivo.
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debate e de disputa de recursos é patente na experiência de União da Vitória
e contribui para um novo desenho da ação do Estado na medida em que
permite desfazer uma polarização, qual seja, a contraposição entre partici-
pação popular e a racionalidade técnica. Apesar de alguns dos trabalhos que
analisam outras experiências do OP, e dos próprios documentos das cida-
des, fazerem uma referência insistente sobre o aspecto da existência de
critérios para a distribuição de recursos, como sendo o que confere a
confiabilidade ao processo do OP, parece que isto, sem a dimensão da
recuperação da discussão política no espaço público, não teria sentido. O
germe da democracia representativa está em grande parte no enriqueci-
mento do debate pela ação que professores e diretores construíram ao de-
fender a escola como prioridade da cidade em cada plenária.

A relação entre os dois processos, OP-Educação e OP-Geral, parece
se fazer num movimento de contradição, que não conseguiu se resolver no
período em que estes processos estavam em marcha. Se a positividade da
iniciativa temática pode estar, exatamente, em não colocar o tema como
mais um entre outros, neste sentido o OP-Educação, em União da Vitória,
teria uma peculiaridade interessante a ser explorada. Ele é diferente da maio-
ria das experiências do OP, na qual a diversificação das formas de organiza-
ção das discussões na cidade – base geográfica  combinada à base temática
– não implica a segmentação dos recursos, mas a disputa pelas prioridades
se faz no conjunto dos recursos de investimento. Em União da Vitória, a
busca pela ampliação da participação dos sujeitos se fez na forma do OP-
Educação, que se constituiu como um processo concomitante ao OP-Ge-
ral. A contradição está no fato de que ao se constituir um OP paralelo,
coloca-se em cheque o critério da construção de condições igualitárias,
posto que perde-se na parte a discussão do todo.

Nas entrevistas, procurou-se provocar as diferentes pessoas a avaliar
este processo e sua efetividade na discussão do conjunto da cidade, no
sentido de pensar se a migração da comunidade escolar em busca de me-
lhores condições para as escolas não poderia estar se sobrepondo àqueles
problemas urgentes da cidade. A primeira provocação aos entrevistados foi
o questionamento de que se houvesse um OP-Saúde, um OP-Habitação ou
algo assim, não resultaria em curto prazo que este tema tivesse um cresci-
mento tão significativo entre as prioridades gerais, quanto ocorreu com a
educação. Os entrevistados parecem não concordar com este raciocínio,
por um lado, por considerarem que a mobilização de professores e direto-
res de escola fizeram a diferença no processo. E, por outro lado, por con-
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siderarem que havia outras formas de discussão temática na cidade – Con-
selhos de Saúde, agentes esportivos nos bairros – e que mesmo assim o
impacto foi diferente.

Na entrevista com o prefeito municipal, ele destaca várias tentativas
de estabelecer o convencimento sobre a importância de cada uma das ações
durante o debate nas diferentes plenárias com a comunidade. Este depoi-
mento reforça a compreensão de que foi de fato pelo convencimento, de-
corrente da possibilidade da argumentação, que a educação e, em outro
momento, a saúde ganharam um espaço importante no OP-Geral:

Na comunidade foi dez! Os professores, o pessoal participava, queria
tubulação (...) Houve alguns atritos, algumas pessoas não conseguiram
compreender muito bem que a educação ficou em primeiro lugar e a galeria
que era importante ficou para traz (...) Um exemplo disso foi a saúde, que
estava com dificuldade de passar como prioridade em 99, e eu fui a várias
reuniões tentar sensibilizar a comunidade sobre a importância que era o
programa da saúde da família... Quando é bem explicado, há uma formação
na comunidade, a população abre mão do problema local. (LLICK, 2001)

Por outro lado, uma das pessoas da equipe da Semed, destaca a rela-
ção de cumplicidade entre professores e pais de alunos no OP:

A saúde até ia às reuniões do OP-Geral, para defender a saúde. Mas aí
quando a gente  da educação defendia saúde e educação acabava passando.
Se nós como professores conseguíamos defender educação, saúde e depois
a rua, acabava passando assim. Porque quem ia às reuniões eram pais de
alunos, então eles já têm uma relação com a gente. Isso já acontecia no OP-
Educação, os pais perguntavam para o diretor o que a escola estava
precisando e votavam naquilo. E isto aconteceu também  no OP geral (...)
É claro que numa cidade pequena o professor acaba sendo referência no
bairro em que mora.13

13 Ver nota 12.



GOUVEIA. A. B. Orçamento participativo na educação:...

239Educar, Curitiba, n. 22, p. 221-240, 2003. Editora UFPR

A última afirmação da entrevistada, referindo as relações marcantes
entre pais e professores como um dos motivos para a eficácia da interven-
ção dos últimos nas plenárias do OP, remete a discussão à própria cultura
política da cidade que se institui num universo relacional (DA MATTA, 1997).
Reconhecer isto como um limite dessa experiência não significa invalidá-la
mas, pelo contrário, permite reconhecer que é preciso, além do espaço
propício para que o debate se estabeleça, procurar instrumentos que ali-
mentem, durante o processo, o olhar dos sujeitos sobre a totalidade. Com
isto, pode-se reconstruir o universo relacional em bases de igualdade de
condições de vida para a população e de forma que seja possível limitar a
possibilidade da reprodução de interesses corporativos, mesmo que não se
possa acabar com as corporações, até porque, em determinados momen-
tos são salutares, por exemplo, quando consideramos como legítima a de-
fesa da escola pública.

Enfim, como um processo em construção, o Orçamento Participativo
tem um número imenso de possibilidades a serem testadas e ampliadas
onde quer que se desenvolva. No caso específico de União da Vitória, a
interrupção do processo nos seus primeiros passos deixa uma última ques-
tão, a necessidade de que o controle social sobre o Estado não dependa da
iniciativa exclusivamente dos governantes para se instituir, dado o caráter
efêmero dos governos.
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